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"Pela ordem geral do país, as leis não podem ser tão 

rígidas": os debates da regulamentação do trabalho no 

Brasil.  
 

Samuel Fernando de Souza
1
 

 
 

 

A regulamentação das leis para o trabalho no Brasil ganhou fôlego nos anos 1930. A 

edição de decretos bem como a formação de órgãos de  justiça do trabalho, nos anos 1930, 

criaram a face de nosso quase septuagenário sistema de regulação das relações do trabalho.  

Na década de 1930, os legisladores brasileiros possuíam um grande manancial de  debates 

internacionais que poderia ser amplamente utilizado para constituição de nosso modelo 

legislativo. Na exposição de motivos que justificou a criação da côrtes judiciais de trabalho no 

Brasil, Lindolfo Collor comentou as características dos modelos francês, alemão e italiano, 

para não falar em tantos outros. Apesar das inúmeras citações, a solução apontada por Collor 

foi a implantação de um sistema próprio. É em torno da constituição deste "sistema próprio" 

analisarei a regulamentação das relações do trabalho no Brasil no período de 1930 a 1945.  

                                                 
1
 Pós-doutorando vinculado ao Cecult-Departamento de História IFCH-UNICAMP, bolsista FAPESP. 
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Para esta análise, perseguirei os debates em torno das instituições para regular os 

dissídios coletivos no Brasil. A análise da regulamentação dos dissídios coletivos tem uma 

justificativa especial para esta proposta. Afora termos possibilidade ampla de estabelecer 

parâmetros comparativos com instituições semelhantes países como França, Alemanha e 

Itália, é nos dissídios coletivos que os embates mais contundentes da relação de trabalho 

ocorre, é ali que se discute o estabelecimento das condições de trabalho. Para esta análise, 

farei uso de processos judiciais das instituições brasileiras, atas, relatórios consulares e 

bibliografia nacional e internacional. 

Por muito tempo, estudiosos perceberam ao longo daquele período a montagem de um 

aparato governamental com vistas a cercear o movimento operário e encerrar as 

possibilidades de organização dos trabalhadores. Estes, submetidos à repressão e cooptação, 

ficariam, nas décadas seguintes, atrelados à lógica estatal e sujeitos aos desmandos da 

exploração patronal.  Portanto, o processo de elaboração de uma legislação voltada para o 

trabalho teria constituído num processo de “domesticação” da classe trabalhadora no qual a 

burguesia industrial passou a atuar como co-editora das medidas de contenção dos 

trabalhadores e o Estado foi o seu operador principal. Os trabalhadores, ao passo que cindidos 

pelas correntes políticas, teriam sofrido seu maior malogro a partir da intensa repressão 

lançada sobre os anarquistas, que se opunham abertamente ao projeto de regulamentação.
 
A 

“derrota” do movimento sindical teria resultado na “domesticação” dos trabalhadores.
2
 

Até meados dos anos 1970, os estudos que invocavam a regulamentação das relações de 

trabalho estiveram, em sua grande maioria, preocupados com a legislação sindical. A lei que 

estabeleceu a obrigatoriedade de oficialização dos sindicatos apareceu, em muitas pesquisas, 

como a marca predominante da legislação trabalhista. José Albertino Rodrigues, por exemplo, 

dedicou um capítulo inteiro às leis sindicais publicadas ao longo da era Vargas.
3
 Tais leis 

explicariam a “fraqueza” da classe operária brasileira e esta seria uma questão freqüente nas 

sínteses sociológicas dos anos 1960 e 1970. O impacto negativo da legislação sobre a classe 

trabalhadora seria decorrência da burocratização e do atrelamento dos sindicatos ao Estado, 

características tidas como predominantes da legislação varguista.
4
  

                                                 
2
 Zélia Lopes da Silva. A domesticação dos trabalhadores nos anos 30. São Paulo: Marco Zero/CNPq, 1990. 

3
 José Albertino Rodrigues. Sindicato e desenvolvimento no Brasil. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1966. 

4
 Idem; Leôncio Martins Rodrigues, Industrialização e atitudes operárias. São Paulo: Brasiliense, 1970; Aziz 

Simão, Sindicato e Estado. São Paulo: Dominus, 1966. 
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O vínculo entre a regulamentação dos sindicatos e uma avaliação depreciativa dos 

trabalhadores no pós-1930 predominou nos estudos sobre o tema durante décadas. Paulo 

Sérgio Pinheiro salientava, em 1975, que boa parte das análises a respeito dos sindicatos era 

“uma exegese dos principais textos jurídicos à guisa de estudo da classe operária”.
5
 A 

necessidade de pesquisas mais amplas sobre a regulamentação do trabalho em alguns países 

latino-americanos foi apontada por um grupo de pesquisadores em 1974.
6
 Segundo eles, a 

complexidade da legislação da Argentina, Brasil e Chile oferecia várias questões que 

auxiliariam na compreensão da história da classe trabalhadora nesses países, e muitas 

perguntas poderiam ser respondidas com a realização de estudos comparativos. A sugestão 

ainda não foi devidamente contemplada.  

Em um dos trabalhos mais abrangentes a respeito do tema, Luiz Werneck Vianna, ainda 

nos anos 1970, extrapolou a observação da legislação trabalhista pelo viés predominante da 

lei sindical. No livro Liberalismo e Sindicato no Brasil, o autor observa a regulamentação do 

trabalho no Brasil desde a proclamação da República e trata da regulamentação de várias 

matérias, como férias, aposentadoria, trabalho de menores, salário mínimo, examinando a 

Consolidação das Leis do Trabalho e a Justiça do Trabalho mais detalhadamente.
7
 Todavia, 

apesar de Vianna analisar os debates em torno dos dispositivos legais e ter observado 

minuciosamente o conteúdo daqueles dispositivos, seu estudo permanece preso à letra da lei.
 8

  

No livro Burguesia e Trabalho: política e legislação social no Brasil 1917 – 1937, 

Ângela de Castro Gomes refutou a interpretação de "1930" como marco fundador da 

regulamentação das relações de trabalho.
9
 A autora abordou a participação da burguesia na 

elaboração dos dispositivos legais desde as discussões para implementação da lei de acidentes 

de trabalho, de 1917 a 1919, ao funcionamento do Ministério do Trabalho nos anos 1930. O 

estudo em torno de um dos atores envolvidos na questão, qual seja, a burguesia do comércio e 

da indústria, proporcionou a ampliação dos conhecimentos relacionados aos projetos de 

                                                 
5
 Paulo Sérgio Pinheiro. “Trabalho Industrial no Brasil: Uma Revisão”. Estudos Cebrap, n. 14. 1975.  

6
 Kenneth Paul Erickson; Patick V. Peppe; Hobart A. Spalding Jr. Research on the Urban Working Class and 

Organized Labour in Argentina, Brazil and Chile: What is Left to be Done? Latin American Research Review, v. 

9. N. 2 (Summer, 1974), pp. 115–142.  
7
 Luiz Werneck Vianna. Liberalismo e sindicato no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978.  

8
 A suposta congruência ou simetria entre “lei” e “realidade”, ou seja, a crença de que a existência da lei 

correspondia à sua execução, foi comum na bibliografia até meados dos anos 1980. Este tema será mais bem 

desenvolvido a seguir. A crítica a este aspecto na bibliografia está em John French, “The Origin of Corporatist 

State Intervention in Brazilian Industrial Relations, 1930 – 1934: A Critique of the Literature”. Luso-Brazilian 

Review, v. 28, n.2 (Winter, 1991). pp. 13 – 26. 
9
 Ângela de Castro Gomes. Burguesia e trabalho...  
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legislação social e a articulação do setor dos empregadores para assegurar uma legislação que 

não ferisse seus interesses de acumulação.  

A nova agenda de estudos a respeito da classe trabalhadora no Brasil, iniciada no final 

dos anos 1970 e início dos anos 1980, abriu possibilidades antes insuspeitadas para o estudo 

do tema. O “novo sindicalismo”, ao mesmo tempo em que trouxe o movimento operário à 

tona nas pesquisas acadêmicas, instaurou um contraste entre a intensa mobilização operária e 

uma suposta apatia dos trabalhadores resultante da era Vargas, separando o “velho” e o 

“novo” sindicalismo. Para repensar a organização operária, alguns autores optaram por evitar 

o período de 1930 a 1964 e centraram seus esforços na investigação do anarquismo durante a 

Primeira República e das mobilizações dos trabalhadores ao longo dos anos 1970.
10

 

Na segunda metade da década de 1980, Maria Célia Paoli destacou o deslumbramento 

causado pela descoberta “[d]aquilo que os intelectuais e pesquisadores dos anos 50 e 60 não 

viram”.
11

 Esta descoberta estava relacionada à recusa da idéia de que as instituições, 

“partidos, sindicatos, associações civis ou o Estado”, determinavam e ocupavam “todo o 

espaço da vida social”.
12

 Assim, a crença de que o sindicato era parte da estrutura de controle 

dos trabalhadores pelo Estado perdeu relevância.
13

  

A desconfiança em relação à imputada rigidez das instituições abalou algumas 

perspectivas tidas como basilares da história dos trabalhadores no Brasil. Conseqüência disto, 

o sindicato deixou de ser visto como uma estrutura monolítica que teria sido simplesmente 

incorporada ao Estado. Ao abordar o aspecto corporativista da legislação trabalhista ao longo 

dos anos 1930, Ângela Araújo problematizou a suposta imobilidade dos sindicatos e observou 

uma intensa dinâmica entre correntes distintas dentro daqueles agrupamentos diante do 

avanço regulamentador do Estado.
14

 Mais tarde, Alexandre Fortes analisou as articulações 

entre militantes sindicais, suas bases e o Estado durante a regulamentação inicial das relações 

                                                 
10

 À guisa de exemplo, ver Margareth Rago. Do cabaré ao lar: utopia da cidade disciplinar. Brasil, 1890 – 1930. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985. Amnéris Maroni. A estratégia da recusa. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
11

 Maria Célia Paoli, Trabalhadores Urbanos na fala dos outros. Tempo, espaço e classe na história do trabalho 

brasileira. In: José Sérgio Leite Lopes, Cultura & Identidade Operária: aspectos da cultura da classe 

trabalhadora. Rio de Janeiro: Marco Zero, Editora UFRJ, 1987, p. 53. 
12

 Idem,  p. 54. 
13

 Conforme Maria Célia Paoli salientou, “nem sempre o sindicato representa a classe e, quando a representa, 

nem sempre isto se mede pela eficácia de sua barganha; esta eficácia, quando acontece, nem sempre significa 

uma tradução política dos interesses de sua base; esta tradução política pode não caber em tipos de ação pré-

conhecidos que espelhariam o grau de sucesso ou insucesso perante seus representados e mesmo perante o 

Estado”. Idem, p. 95. 
14

 Ângela Araújo. A construção do consentimento: corporativismo e trabalhadores no Brasil dos anos 30. São 

Paulo, Edições Sociais, 1998. 



 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

5 

do trabalho. O autor percebeu a existência de projetos distintos nas disputas por interesses e 

formas diferenciadas de barganha, assinalando que a oficialização dos sindicatos não era uma 

via de mão única.
15

  

A ruptura com a crença em um Estado que centralizava o controle da sociedade 

possibilitou a emergência de estudos que tratavam os trabalhadores como agentes capazes de 

estabelecer relações ativas com as instituições. Ângela de Castro Gomes observou na relação 

entre Estado e trabalhadores, ao longo da invenção do trabalhismo, a construção de um 

“pacto” que não anulava a experiência dos beneficiários do direito social e que tornava muito 

mais complexa a “troca de benefícios” por “obediência política”.
16

 Em torno da noção de 

“pacto” entre trabalhadores e Estado, Jorge Ferreira abordou a estratégia dos trabalhadores 

para obtenção de benefícios a partir da apropriação dos discursos políticos e uso de 

estratégias discursivas para solicitar benefícios.
17

  

Diante das novas questões apresentadas aos estudos da história do trabalho, a 

compreensão da dinâmica das leis na sociedade assumiu uma importância especial. Em 1987, 

Paoli apontava que as leis haviam constituído um “novo cenário para a luta entre os grupos e 

classes sociais”.
18

 Na medida em que o Estado buscou controlar as entidades sindicais e 

harmonizar as relações de trabalho por meio das leis de sindicalização e regulamentos que 

estabeleciam limites nas relações entre empregados e patrões, o poder público adentrava nos 

estabelecimentos fabris e restringia o arbítrio dos empregadores e, como conseqüência, 

desprivatizava o ambiente de trabalho. Assim, a regulamentação dos sindicatos estimulou a 

sindicalização, a regência legal do espaço de trabalho reconheceu os direitos dos 

trabalhadores e fomentou a corrida pela validação de suas garantias estabelecidas em lei.
19

 

Para Paoli, 

A presença das leis, e sua aplicação real e diária, colocou o governo, 

empresários e trabalhadores em um confronto constante, detalhado, variado e 

                                                 
15

 Alexandre Fortes, Revendo a legalização dos sindicatos: metalúrgicos de Porto Alegre (1931 – 1945). In: A. 

Fortes (Et. Al.), Na luta por direitos... 
16

 Ângela de Castro Gomes. A invenção do trabalhismo. São Paulo: Vértice, Editora Revista dos Tribunais; Rio 

de Janeiro: IUPERJ, 1988. 
17

 Jorge Ferreira. Trabalhadores do Brasil: o imaginário popular. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1997. 
18

 M. C. Paoli, “Trabalhadores urbanos...”. p. 70. 
19

 M. C. Paoli. Labour, Law and the State in Brazil: 1930 – 1950. Tese de Doutorado. Birkbeck College – 

University of London, 1988. 
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desigual sobre a formação de um espaço público, aberto pela regulação legal 

das relações entre capital e trabalho.
20

 

 José Sérgio Leite Lopes foi pioneiro nos estudos que consideraram os resultados da 

legislação na consciência dos trabalhadores. As lutas empenhadas pelos operários têxteis na 

cidade de Paulista, em Pernambuco, revelaram a grande complexidade dos recursos utilizados 

para melhoria das condições de vida. A organização sindical e sua sobrevivência a partir da 

legislação, as relações dos trabalhadores com seus superiores hierárquicos e os usos do meio 

judicial para validação dos direitos permearam a narrativa do autor. Lopes enfatizava, então, 

as relações complexas estabelecidas entre patrões, sindicatos e Estado pelo viés dos 

trabalhadores.
21

 

A ampliação dos conhecimentos da cultura operária, proporcionada pelos estudos do 

final dos anos 1980, possibilitou a realização de pesquisas inovadoras que se debruçaram 

sobre o tema do corporativismo e do populismo na década seguinte. Em estudos de caso, 

muitas vezes pautados pelas perspectivas da microhistória, os pesquisadores questionaram a 

suposta efetividade da legislação sindical no enquadramento dos sindicatos e suas bases 

durante o primeiro governo de Vargas.
22

 Na conjuntura após 1945, os sindicatos continuaram 

sendo referência para a militância operária nas lutas pela validação de suas reivindicações e 

constituíram intensas mobilizações. A despeito das teses consagradas que vaticinavam o 

imobilismo do movimento operário, conseqüência da burocratização sindical e controle destas 

entidades pela legislação, das medidas paternalistas implementadas pelo Estado e por patrões 

em troca de obediência, os estudos revelaram a vitalidade da cultura operária forjada no chão 

de fábrica, nas comunidades, a partir de experiências compartilhadas de trabalho.
23

 Tais 

experiências comuns favoreciam o surgimento de uma “cultura de solidariedade” móvel, 

conjuntural, resultante de características específicas de determinados ramos de trabalho. Os 

trabalhadores, expostos aos discursos do governo que apregoavam a lógica paternalista do 

Estado protetor, constituíram uma “matriz discursiva” que incorporava a “filosofia jurídica 

                                                 
20

 Idem. p. 250. 
21

 José Sérgio Leite Lopes. A tecelagem dos conflitos de classe na cidade das chaminés. São Paulo: Marco Zero, 

1988. 
22

 A. Fortes. Buscando os nossos direitos... Trabalhadores e organização sindical na Porto Alegre de 1933 a 

1937. Dissertação de Mestrado. UNICAMP, 1997. 
23

 Hélio da Costa. Em busca da memória: Comissão de Fábrica, partido e sindicato no pós-guerra. São Paulo: 

Scritta, 1995; Paulo Fontes. Trabalhadores e cidadãos. Nitro Química: a fábrica e as lutas operárias nos anos 50. 

São Paulo: Annablume, 1997. 
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oficial” à sua cultura. Esta, eivada de noções específicas de direito e justiça, era empenhada 

nas jornadas judiciais em defesa das garantias em lei. A necessidade de estabelecimento da 

legitimidade de todo edifício legal do assim chamado período populista residia no 

funcionamento, embora relativo, dos dispositivos legais. Assim, os patrões foram submetidos 

às regras jurídicas e certa quantidade das reclamações de empregados nas cortes de trabalho 

teve resultados positivos em situações concretas de conflitos de interesses.
24

 O uso dos canais 

oficiais pelos trabalhadores na defesa de suas demandas favoreceu a organização operária. 

Isto ocorreu a despeito das intenções dos elaboradores das leis no Brasil.
25

 Para Michael Hall, 

apesar do aspecto de dominação que caracteriza os dispositivos legais, a lei não poderia deixar 

de apresentar certa independência e garantir alguma proteção aos trabalhadores que 

reivindicavam o seu cumprimento.
26

 

A compreensão das articulações dos trabalhadores sob a vigência da legislação 

trabalhista ganhou força com os estudos dos processos judiciais nas cortes de trabalho. A 

utilização destas fontes na análise da regulamentação do trabalho possibilitou a observação 

dos limites existentes entre aquilo que estava estabelecido nas leis e a sua vigência em casos 

reais. Jairo Queiroz Pacheco lançou mão deste recurso em sua pesquisa sobre os operários 

têxteis em Juiz de Fora, no estado de Minas Gerais. O autor percebeu numerosas estratégias 

das empresas no sentido de impedir a aplicação efetiva da legislação dentro das fábricas. Um 

método usual foi a demissão dos operários que tomassem parte nas reclamações contra seus 

patrões na Justiça do Trabalho. Além disso, Pacheco constatou, tal como na pesquisa de 

Fernando Teixeira da Silva, que as reclamações relacionadas ao descumprimento das leis 

encerraram-se, muitas vezes, com o ganho de causa para o trabalhador.
27

 Em vista destas 

descobertas, Michael Hall sugeriu que era necessário observar a “operação e a importância” 

dos tribunais trabalhistas na solução dos dissídios.
28

 

Em um esforço para compreender a articulação dos trabalhadores em torno dos tribunais 

trabalhistas, Rinaldo José Varussa acompanhou as demandas judiciais iniciadas na Junta de 

                                                 
24

 Fernando Teixeira da Silva. A carga e a culpa. Os operários das docas de Santos: Direitos e Cultura de 

Solidariedade (1937 – 1968). São Paulo/Santos: Hucitec/Prefeitura Municipal de Santos, 1995. John French, 

ABC dos operários: lutas e alianças de classe em São Paulo, 1900 – 1950. São Paulo: Hucitec, 1995. 
25

 John French, ABC dos operários... 
26

 Michael Hall, “Labor and the Law in Brazil”. IN: Marcel Van der Linden and Richard Price (orgs.), The rise 

and development of collective labour Law. Bern/New York: Peter Lang, 2000. p. 90. 
27

Jairo Queirós Pacheco. Guerra na fábrica: cotidiano operário fabril durante a segunda guerra – o caso de Juiz 

de Fora – MG. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 1996.   
28

 M. Hall, Corporativismo e fascismo. In: Ângela Araújo (org.), Do corporativismo ao neoliberalismo: Estado e 

trabalhadores no Brasil e na Inglaterra. São Paulo: Boitempo, 2002.  
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Conciliação e Julgamento (JCJ) de Jundiaí-SP durantes as décadas de 1940 a 1960. O autor 

pesquisou processos trabalhistas e jornais, entre outras fontes, e entrevistou os envolvidos em 

alguns dissídios para compreender como os empregados, advogados e funcionários da JCJ 

articulavam os conceitos de “direito, lei e justiça”. Varussa concluiu que as experiências de 

colegas de trabalho em pleitos favoráveis, a força dos sindicatos para pressionar os patrões e, 

até mesmo, o tamanho das empresas influenciavam os trabalhadores a decidirem pela solução 

judicial de suas disputas.
29

 Alexandre Marques Mendes percebeu que na cidade de Franca, 

estado de São Paulo, a grande maioria dos processos tinha motivação salarial e era encerrada 

com acordo entre as partes.
30

 Magda Biavaschi pesquisou vários processos do Rio Grande do 

Sul e salientou que a legislação do trabalho foi construída sobre as disputas nos tribunais.
31

 

 

 

A criação das Comissões Mistas de Conciliação e Juntas de Conciliação e Julgamento, 

em 1932, foi o primeiro passo do Governo Provisório para lidar com a conciliação, arbitragem 

e julgamento dos conflitos coletivos e individuais entre patrões e empregados.
32

  

As duas instituições formavam a estrutura inicial do que foi chamado, mais tarde, de Justiça do Trabalho33. De maneira 

semelhante ao Conselho Nacional do Trabalho, as duas instituições incorporavam em sua estrutura a representação paritária de patrões e 

empregados. Ali, no esforço de generalizar as categorias que lidariam com a nova estrutura, os litigantes passaram a receber a 

denominação que se tornara comum nas discussões do CNT ao longo da década anterior, de “empregador” e “empregado”. 

As Comissões Mistas de Conciliação tinham como objetivo “dirimir os dissídios entre empregadores e empregados”. As CMC 

seriam compostas por dois ou quatro “vogais” – dos quais a metade indicada por trabalhadores e metade por patrões – e um presidente, 

pessoa alheia aos conflitos em jogo, escolhida preferencialmente entre membros da Ordem dos Advogados do Brasil. As indicações dos 

membros deveriam ser apresentadas em listas, elaboradas pelos sindicatos das partes, ao Ministro do Trabalho, quem faria as 

nomeações.34 

Às Juntas de Conciliação e Julgamento cabia a solução dos conflitos “individuais” entre 

empregadores e empregados. A idéia de conflitos individuais não estava completamente 

                                                 
29

 Rinaldo José Varussa, Legislação e Trabalho: experiências de trabalhadores na Justiça do Trabalho (Jundiaí-

SP, décadas de 1940 a 1960). Tese de Doutorado. São Paulo: PUC, 2002. Quando acompanhei os dissídios de 

trabalhadores na indústria de calçados nos anos 1970, percebi que os processos têm este caráter coletivo, com 

participação de colegas de trabalho, desde o momento em que é iniciada uma ação judicial até a decisão final da 

Justiça. Samuel Fernando de Souza. Na esteira do conflito: trabalhadores e trabalho na produção de calçados em 

Franca-SP (1970 - 1980). Franca: UNESP, 2003. 
30

 Alexandre Marques Mendes. Classe trabalhadora e Justiça do Trabalho: experiências, atitudes e expressões 

do operário do calçado (Franca-SP, 1968-1988). Tese de Doutorado. UNESP-ARARAQUARA, 2005. 
31

 Magda Barros Biavaschi. O direito do trabalho no Brasil - 1930/1942: A construção do sujeito de direitos 

trabalhistas. Tese de Doutorado. UNICAMP, 2005. 
32

 Decretos 21.396 de 12 de maio de 1932 e 22.132 de 25 de novembro de 1932, respectivamente. Ver, Francisco 

de Andrade Souza Netto, Legislação Trabalhista. São Paulo: Livraria Acadêmica, 1939. 
33

 A Justiça do Trabalho foi aprovada na constituição de 1934 e 1937. Em 1941, quando foi regulamentada, o 

CNT tornou-se seu órgão máximo. Em 1946, o CNT foi, então, transformado em Tribunal Superior do Trabalho.  
34

 F. Souza Netto, Legislação Trabalhista... p. 1183. 
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estabelecida no corpo da lei, era feita a partir da negação, em oposição ao caráter coletivo de 

certos conflitos, cuja solução cabia às Comissões Mistas de Conciliação. O primeiro artigo do 

Decreto estabelecia: 

Os litígios oriundos de questões de trabalho, em que sejam partes 

empregados sindicalizados, e que não afetem a coletividade a que pertencerem 

os litigantes, serão dirimidos pela Juntas de Conciliação e Julgamento, 

estabelecidas na presente lei, e na forma nela estatuída.
35

 

A existência de duas instituições para solucionar os dissídios surgidos nas relações de 

trabalho não era nenhuma novidade naquela década. Já havia critério estabelecido 

internacionalmente que distinguia litígios de caráter individual dos de caráter coletivo. A 

disputa individual, de acordo com a literatura internacional nos anos 1930, dizia respeito à 

disputa por “direitos legais”, ou seja, estava relacionada à reclamação de um direito que, 

estabelecido em lei, foi lesado. Cabia, portanto, à instituição julgadora, a avaliação do direito 

lesado e a determinação de seu cumprimento. Conforme apresentado no relatório da OIT: 

Uma “disputa sobre direitos” (ou disputa jurídica) concerne na 

interpretação ou aplicação de um direito pré-existente o qual pode ser baseado 

tanto em regulação expressa da lei como também estipulada em um contrato 

privado ou em um acordo coletivo. A interpretação de tal direito entra 

normalmente na jurisdição de um juiz, neste caso o Juiz do Trabalho.
36

  

Por sua vez, a instância coletiva firmava-se no propósito de confrontar os “conflitos de 

interesses”. Estes conflitos não estavam relacionados, necessariamente, às leis instituídas, e a 

decisão final afetava toda a categoria envolvida na disputa. A questão coletiva estipulava 

direitos das categorias envolvidas no litígio. Exemplos de disputas coletivas são negociações 

referentes ao horário de trabalho, valor do salário,  etc.
37

 

                                                 
35

 Alfredo João Louzada, Legislação Social-Trabalhista... p. 347. Texto do Decreto 22.132, de 25 de novembro 

de 1932 
36

 British Library – Social Science (BLSS). International Labour Office (ILO), Studies and Reports: Labour 

Courts an International Survey of Judicial Systems for the Settlement of Disputes. Series A, n. 40 – (Industrial 

Relations) Geneva, 1938. p. 19.  
37

  BLSS. ILO. Studies and Reports. Series A, n. 34 – (Industrial Relations) Geneva, 1933. 
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Uma “disputa sobre interesses” (ou disputa não jurídica) por outro lado, 

não concerne a interpretação de um direito já adquirido por lei ou contrato, mas 

surge de uma reclamação por modificação de um direito existente ou criação de 

um novo. Este tipo de disputa normalmente é levado a um conciliador ou 

árbitro.
38

 

De acordo com os critérios aceitos internacionalmente para constituição das cortes do 

trabalho, as JCJ seriam as instituições jurídicas por excelência, dado que ao lidarem com 

questões de “direito legal” teriam a prerrogativa de expedir sentença. Da mesma maneira, 

ocorria com o CNT nos anos 1920 ao tratar da dispensa de empregados estáveis, direito a 

pensões e férias. As CMC eram muito parecidas com as cortes internacionais de arbitragem. 

O caráter facultativo da arbitragem nas CMCs pode ser argumento para justificar sua suposta 

ineficácia; conforme salientou o Ministro Agamenon de Magalhães em 1936, “a experiência 

autoriza-nos a afirmar que a arbitragem facultativa torna as Comissões Mistas de Conciliação, 

na maioria dos casos, inoperantes”.
39

 

A arbitragem das questões levadas às CMCs ocorreria apenas se as partes envolvidas no 

litígio não chegassem a nenhum acordo, caso falhasse o recurso da conciliação e aceitassem 

submeter a questão à decisão arbitral. Logo, a arbitragem facultativa implicava na difícil 

aceitação, por patrões e empregados, de que um grupo alheio aos seus interesses decidisse a 

respeito de seus litígios. A conciliação, expressa na lei que criou as Comissões, seria o melhor 

meio para o funcionamento das CMC dada a dificuldade de submissão da disputa à resolução 

arbitral.   

A ausência de poder para julgar os litígios foi citada como causa da inoperância das 

CMCs.
40

 O caráter “conciliatório” daqueles órgãos foi muitas vezes apontado como uma 

maneira de impedir a aplicação correta da lei, favorecendo o poder de pressão dos patrões 

durante os debates com os trabalhadores. A conciliação seria a idéia norteadora daqueles 

órgãos que surgiam como as primeiras instituições de Justiça do Trabalho do governo Vargas. 

                                                 
38

 BLSS. ILO. Studies and Reports: Labour Courts... (Series A, n. 40). p. 19. 
39

 Agamenon Magalhães. O Ministério do Trabalho, Indústria e Commércio e sua função na economia 

brasileira: Exposição que acompanha o relatório apresentado ao Presidente Getúlio Vargas. Rio de Janeiro, 

1936. 
40

 A. Gomes, Burguesia e Trabalho... p. 235. A autora salienta que a arbitragem facultativa foi resultado da 

pressão dos patrões na comissão que discutiu o decreto. Conforme veremos adiante, no 3º capítulo desta tese, ao 

contrário do que afirmava o ministro Agamenon Magalhães, em 1936, a ausência de poder decisório das CMC 

não implicava, necessariamente, seu fracasso. 
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A conciliação estava preconizada na legislação social desde o início dos anos 1930. Lindolfo 

Collor, ao falar aos representantes das Associações Operárias do Rio de Janeiro em janeiro de 

1930, assumia a substituição da “luta de classe” pela “cooperação entre as classes”. 

Porque, daqui para o futuro, estarão os operários em luta contra os 

patrões num Estado como o nosso, em que se cria um aparelhamento 

administrativo para dirimir todos os dissídios do trabalho e para amparar as 

pretensões justas e exeqüíveis do proletariado brasileiro?
41

 

No mesmo discurso, salientou que seria criado um sistema de conciliação, com tribunais 

de arbitramento, “para a pacífica solução de todas as questões suscitadas nas relações de 

trabalho”.
42

 Estas comissões seriam o canal de diálogo entre as instituições que deveriam 

responder pela voz de trabalhadores e patrões, os sindicatos. Para o ministro, sindicatos 

criados com regras uniformes, impressos na legalidade, evitariam a desconfiança e 

descontentamento, que eram os motivos dos atritos que resultavam em greves e lock outs. 

Para tanto, estas instituições, se regulamentadas, funcionariam como “pára-choques” dos 

antagonismos entre as classes. Sendo assim, aos sindicatos caberia a solução dos conflitos, 

dentro dos locais apropriados.
43

 

Em setembro de 1931, Collor assinou a exposição de motivos do decreto 21.396 de 12 

de maio de 1932, que criou as Comissões Mistas de Conciliação. Nesta exposição, afirmava 

que as comissões seriam a via “conciliatória dos conflitos do trabalho”, e que instauravam a 

possibilidade de julgamento arbitral, “livremente aceito pelas partes”. Salientou que o 

“julgamento obrigatório” estava ausente do projeto, e este seria criado oportunamente, dado 

que o então projeto apresentado correspondia a uma legislação transitória.
44

 Araújo sustenta 

que esta política de “conciliação” estava calcada em uma necessidade de convencer os 

empresários a apoiarem o projeto de regulamentação por parte do Estado.
45

 Para Ângela de 

                                                 
41

 Manoel Guimarães e outros (orgs.), A revolução de 30: textos e documentos. Brasília, Ed. UNB, 1982. p. 298. 

Discurso proferido por Lindolfo Collor dirigido aos representantes das Associações Operárias do Rio de Janeiro 

(impresso), publicado em O Globo, de 24/01/1931.  
42

 M. Guimarães e outros (orgs.). A revolução de 30... p. 300.  
43

 M. Guimarães e outros (orgs.). A revolução de 30...  p. 335. Exposição de motivos de autoria de Lindolfo 

Collor apresentada a Getúlio Vargas (datilografada), datada de 06/03/1931. Esta exposição de motivos 

acompanhava o projeto da lei sindical, que foi aprovada em 1931. 
44

 A. Louzada. Legislação Social-trabalhista..., p. 435. Exposição de motivos do Ministro do Trabalho, Lindolfo 

Collor, para justificar o Decreto 21.396, de 12 de maio de 1932, datado de 16 de setembro de 1931. 
45

 Ângela Araújo. A construção do consentimento: corporativismo e trabalhadores nos anos 30. São Paulo, 

Scritta, 1998. 
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Castro Gomes, a “harmonia social” estava vinculada aos efeitos da convergência do discurso 

do empresariado e do discurso governamental. Neste, legislação social poderia assegurar a 

“paz social”.
46

 A conciliação seria a formalização da idéia de paz social. Romita, na tentativa 

de avaliar a relação da legislação do trabalho no Brasil, com sua suposta inspiração fascista, 

analisou a décima declaração da Carta del Lavoro, intitulada: “A conciliação”. De acordo 

com o autor, este princípio constituía uma matriz corporativista, dado que a tentativa de 

conciliação era uma pré-condição para o seguimento da ação judicial. A conciliação tornou-se 

uma das bases do direito processual do trabalho no Brasil.
47

  

Independentemente da interpretação que se dê aos argumentos sobre a conciliação, eles, 

na sua contemporaneidade, justificavam a elaboração de leis voltadas à contenção dos 

conflitos. Araújo argumenta que o princípio corporativista implicava assegurar ao conflito 

uma resolução dentro dos limites estabelecidos pelo Estado. Assim, dentro dos pressupostos 

formulados pelo nacionalismo de Lindolfo Collor, as demandas do projeto da Nação seriam 

postas à frente das necessidades dos grupos em conflito no país. O argumento de harmonia 

entre as classes estava já amplamente divulgado nas atas do Conselho Nacional do Trabalho, 

ainda nos anos 1920. Tal argumento era respaldado por uma elite intelectual debitária do 

pensamento social criado pelo espectro da doutrina social católica da Encíclica Rerum 

Novarum, conforme salientou mais tarde o ministro Salgado Filho.  A idéia de harmonia entre 

as classes foi, portanto, de fácil adaptação ao argumento balizado juridicamente, apresentado 

pela idéia de conciliação posta pela Carta del Lavoro.  

É importante salientar que, mais que um princípio corporativista, a conciliação havia 

sido estabelecida na legislação internacional do trabalho como um preceito jurídico.
48

 Desde a 

instituição dos Conseil Prud’Hommes na França napoleônica, o principio da conciliação 

estava presente nas instituições de julgamento dos dissídios no trabalho.
49

 Portanto, a adoção 

do princípio da conciliação não se restringe a uma suposta influência da ideologia fascista na 

legislação brasileira. 

                                                 
46

 A. Gomes. Burguesia e Trabalho... 
47

 Arion Sayão Romita. O fascismo no direito do trabalho brasileiro: influência da Carta del Lavoro sobre a 

legislação trabalhista brasileira. São Paulo: LTr, 2001. 
48

 “One of distinguishing features of the Labour Judiciary is the importance it attachés to the conciliation efforts 

which must be made as a preliminary to the Trial of a dispute by judicial processes”. BLSS. ILO. Studies and 

Reports: Labour Courts... (Series A, n. 40).  p. 53. Neste relatório foram avaliados 22 dois países e a “cidade 

livre de Dantzig”.  
49

 Os Conseil Prud’Hommes, criados em 1806 na França, tinham prioritariamente função conciliatória, apenas 

em ultimo caso judiciariam a questão. Ver: Philippe Couton, A Labour of Laws: courts and the mobilization of 

french workers. Politcs & Society. vol. 32, nº 3. London/New Delhi: SAGE Publications, sep/2004.  
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A opção adotada no decreto que criou as Comissões Mistas de Conciliação era da 

“conciliação obrigatória e arbitragem facultativa”. Souza Netto explica a questão: 

A expressão causa certa surpresa àqueles que estão pouco familiarizados 

com o assunto, e, de fato, seria preferível declarar tentativa obrigatória de 

conciliação e arbitragem facultativa. Mas, é tal a generalização da primeira 

expressão, que a sua aceitação tem sido quase unânime entre os escritores 

especializados.
50

 

A “conciliação obrigatória” tinha outras implicações nas relações de trabalho. Como 

preceito jurídico, a tentativa de conciliação deveria antecipar qualquer demonstração de força 

nos conflitos entre patrões e empregados, no caso de questões coletivas. Havia um roteiro de 

sanções a serem aplicadas aos patrões que iniciassem lock outs sem antes consultar uma 

Comissão Mista de Conciliação, da mesma maneira que seriam punidos os sindicatos de 

empregados que, porventura, entrassem em greve. O não cumprimento de acordos 

estabelecidos diante das Comissões era igualmente punido.
51

  

 

 

 

O objetivo na instituição das Comissões Mistas de Conciliação (daqui em diante CMC) 

era resolver os problemas coletivos entre patrões e empregados. Da literatura que trata do 

tema, não encontramos menção ao funcionamento destas comissões. Com relação às fontes, 

foi possível acompanhar o funcionamento da 1ª CMC do Distrito Federal por seis meses, entre 

o final de 1932 e meados de 1933. As conclusões decorrentes de nossa análise apontam para 

um funcionamento surpreendente, apesar da ausência de mecanismos para a execução das 

decisões por parte das CMCs, uma vez que estas correspondiam a uma instância conciliatória. 

Os termos da “conciliação como objetivo oficial” têm várias implicações no 

estabelecimento do corpo da Justiça do Trabalho no Brasil. Tais implicações são visíveis, 

tanto no âmbito juridicamente coletivo da disputa quanto no individual. Cabe observar o 

                                                 
50

 F. Souza Netto, Justiça do Trabalho..., p. 47. O Autor salientou que tal terminologia era adotada nas 

publicações do Bureau International du Travail. 
51

 F. Souza Netto, Legislação Trabalhista... p. 1186. 
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modo como esta política se traduziu em resultados no funcionamento das Comissões Mistas 

de Conciliação para que possamos estabelecer as bases desta discussão. 

As Comissões Mistas de Conciliação, objetivando a conciliação, provocaram, ao que 

parece, a neutralização do outro de seus atributos: a realização da arbitragem. Em todos os 

casos avaliados ou chegou-se a um acordo, ou houve abandono da discussão, ao menos nos 

primeiros seis meses de funcionamento, e em nenhuma situação houve consenso para 

submissão do dissídio à solução arbitral. 

É interessante observar que, embora sem poder “decisório”, a CMC operava dentro da 

interpretação da lei e, ali, terreno de mobilidade e negociação, estendia ou reduzia sua área de 

aplicação no âmbito dos debates na sala de reunião do Ministério do Trabalho. No início da 

década de 1930, a cautela marcou decisivamente a implementação das leis voltadas à 

regulamentação das relações de trabalho. Creio que o fato de a CMC tratar diretamente das 

questões coletivas restringiu suas ações ao plano da negociação, sem que tivesse poder 

decisório ou arbitral das questões do trabalho. O termo “coletivo”, desde os anos 1920, tinha 

sido excluído das discussões tocantes às leis sociais. Isso pode ser notado tanto nos discursos 

de políticos e empresários, que negavam a questão social no Brasil, e conseqüentemente o 

caráter de “classe” que tal questão envolvia, como na própria legislação de contrato do 

trabalho, que resultou na manutenção do caráter individual da relação. 

Em contraste com o sistema de Juntas de Conciliação e Julgamento, a CMC não atuaria 

como instância decisória. As JCJs julgavam as reclamações de caráter individual e, apesar de 

não contar com poder de fazer executar as suas sentenças nos anos 1930, tinham a 

prerrogativa de julgar e decidir sobre as questões levadas ao seu conhecimento. Já as CMCs 

conservavam o poder de ouvir as partes, propor conciliação, no caso de impossibilidade de 

consenso sobre conciliação, deveriam propor às partes o Juízo Arbitral, o que somente 

ocorreria se as partes em litígio concordassem em aceitar o julgamento. As possibilidades de 

interferência, por parte do governo, nos litígios coletivos era pequena.  

Esta timidez na ação do Estado parece estar calcada numa perspectiva mais voltada para 

o estudo do funcionamento da intervenção, que intenção de intervir de fato nos conflitos. Em 

todos os casos que analisei, uma questão salta aos olhos. Não é possível precisar a intenção 

original na elaboração da lei fosse de uma aplicação eficaz, nem que sua eficácia tenha sido 

calculada para um funcionamento tímido e restrito. A reinterpretação dos dispositivos legais, 

bem como a agência dos envolvidos nos litígios, sejam patrões, representantes das comissões 
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de governo, trabalhadores e advogados, sempre modificaram o curso dos debates e mesmo 

ampliaram ou reduziram a esfera de ação da lei quando esta tratou da ação em casos 

concretos. 

O caráter relativamente “experimental” das leis favoráveis aos trabalhadores nos 

primeiros anos do governo provisório fazia com que o agravamento das condições do 

trabalho, decorrentes da crise do final dos anos 20, contrastasse duramente com as 

divulgações feitas amplamente o governo sobre o estabelecimento de medidas de proteção aos 

trabalhadores. Ao mesmo tempo o Estado não dispunha de mecanismos eficazes de 

fiscalização e aplicação das leis. É possível supor que, diante da discrepância entre lei e 

realidade, os órgãos do Estado viviam, de fato, em constante improvisação. Este “Estado de 

improviso”, que confundia instâncias, criava e recriava funções para setores administrativos, 

corroborou para que, em alguns casos, como no serviço de fiscalização, o funcionamento das 

leis fosse ampliado e, que causasse a impressão de que o aparelho de fato funcionava. 

A improvisação pode ser observada a partir do terceiro caso apresentado à 1ª. CMC do 

Distrito Federal. A Aliança dos Operários na Indústria da Construção Civil reclamava contra a 

construtora Terra e Irmão e Cia. devido à redução de 20% nos salários e a não observância da 

Lei de 8 horas de trabalho.  

Durante a primeira reunião, em janeiro de 1933, o Sr. Terra Junior, sócio da empresa, 

dissera que havia dois anos fizera um acordo com os empregados. Este acordo considerava a 

manutenção de nove horas de trabalho para que se evitasse a redução dos salários. Devido à 

obrigatoriedade da Lei de oito horas, fora então obrigado a reduzir os salários na base de 10%, 

uma vez que seus contratos de construção estavam pautados por nove horas de trabalho. O 

Vogal Cornélio Fernandes, pedindo a palavra, informou que o acordo não tinha base legal e 

consistia em infração da lei, porque a lei de 8 horas implicava mudança da jornada de trabalho 

sem prejuízo dos salários. 

Após a exposição do Sr. Negrellos, representante da Aliança dos Operários, o vogal 

Cornélio Fernandes salientou que “a lei deve ser respeitada, que a firma Terra e Irmão e Cia., 

não a cumpriu, cabendo a Comissão fazê-la cumprir”. Num tom mais brando, o presidente da 

CMC relembrou que a conciliação era o fim da Comissão, o que implicaria concessões das 

duas partes envolvidas. Foi proposta uma nova tabela de salários, e o senhor Terra Junior 

comprometeu-se a consultar a Associação dos Construtores neste sentido. 
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Na reunião seguinte o clima ficou mais tenso. Terra Junior apareceu acompanhado de 

dois representantes da Associação dos Construtores. Um deles, Avelar Fernandes, informou 

que estava em estudo na Associação uma tabela única de salários. Reconheceu que a firma em 

litígio havia infringido a lei e que, deste modo, deveria ser multada e punida com o 

fechamento das portas por alguns dias. Depois disso, teria atacado “rudemente a legislação 

trabalhista” e contrariado pelo presidente da comissão, que disse que o “fim dessa legislação 

era tornar menos iníqua a situação do trabalhador”. Em meio a este debate, o representante da 

Aliança dos Operários mostrou sua disposição em chegar a um acordo, mas manifestou 

descrença diante do comportamento da associação de classe patronal. 

Propôs-se que uma comissão a ser nomeada fizesse uma averiguação da real disposição 

dos trabalhadores frente à redução salarial, e definiu-se que os Vogais Travassos e Cornélio 

Fernandes falariam com os operários. Antes, propuseram um acordo com o dono da empresa 

de que os operários nada sofreriam se falassem a verdade: 

firmaram-se estes quesitos: 1º  o operário pode falar com toda a 

liberdade, porque não haverá represália; 2º. Responderão os operários a 

seguinte pergunta: está de acordo com a redução sofrida em seu salário? Os 

vogais, ao fazerem o inquérito, estarão sós com os operários, não podendo as 

partes ou seus representantes se acharem presentes.
52

 

Além das entrevistas, foram averiguadas as folhas de pagamentos dos empregados, no 

sentido de orientar o inquérito. O inquérito terminou por concluir que houve de fato redução 

dos salários, e que 28 dos empregados não estavam satisfeitos com tal redução. Foi proposto 

que se fizesse uma nova tabela de meio termo, entre o que os trabalhadores recebiam e o que 

passariam a receber. O representante da empresa recusou-se a criar uma nova tabela e propôs 

o pagamento de indenização para os insatisfeitos, desde a redução, até o dia 1º. de janeiro, 

data a partir da qual vigorariam os salários reduzidos. Não houve acordo, e o caso foi 

encerrado. 

Outro caso que envolveu a discussão da lei de 8 horas começou no final de janeiro de 

1933. O Sindicato dos Trabalhadores em Marcenarias e Classes anexas, por sugestão da 

Procuradoria do Ministério do Trabalho, reclamou contra a Fábrica de Móveis Lamas. O 

                                                 
52

 SCATST.  Atas da 1ª. Comissão...  Dissídio entre Terra & Irmão e Cia. e Aliança dos Operários na Indústria 

da Construção Civil iniciado em 27 de janeiro de 1933.  
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motivo da reclamação era, em princípio, a demissão de dois funcionários da empresa, por 

serem estes funcionários sindicalizados. Dentre as reivindicações do sindicato dos 

trabalhadores, constavam os seguintes itens: 

1º. Manutenção das 8 horas; 2º. Reconhecimento do Sindicato; 3º. A 

admissão de menores ao trabalho de acordo com a lei; 4º. Manutenção dos 

ordenados de acordo com a tabela até ulterior deliberação; 5º. Readmissão dos 

dois representantes despedidos.
53

 

De acordo com os representantes do sindicato, 80% dos trabalhadores estavam 

desempregados e a fábrica preenchia seus lugares com menores de idade, o que causara 

indignação ao representante patronal no seio da comissão. O vogal Saére propôs à CMC que 

enviasse um “ultimatum” à firma e também que se fizessem “diligências necessárias para 

trazer a firma Alves Lamas ao bom caminho do respeito a lei”. 

Durante a terceira reunião para discutir o caso, o senhor Alves Lamas compareceu 

acompanhado do seu advogado, que foi impedido de participar da reunião. Disse que 

desconhecia qualquer dissídio em sua fábrica, e que a greve havia terminado e 49 operários 

não estavam trabalhando. Os trabalhadores citados haviam sido despedidos em decorrência da 

greve, e o proprietário da fábrica insistia em negar a existência de dissídio. Lamas informou 

que o caso estava encerrado. Após a greve, iniciada por seus empregados, houve interferência 

do Departamento Nacional do Trabalho sem sucesso. Em decorrência do acirramento do 

conflito, convocou a polícia para combater os “elementos subversivos” infiltrados na greve. A 

polícia havia assegurado o reinício do trabalho e os 49 operários citados acima haviam se 

recusado a voltar ao trabalho e, por isso, foram substituídos.  

Ao discordar do depoimento do patrão, o representante do sindicato dos trabalhadores, 

Augusto Reis, afirmou que o senhor Lamas havia dito “não mandarem na casa dele as leis 

trabalhistas”. Após a demissão do empregado Justino de Araújo, entrou em acordo com o 

senhor Lamas e, 24 horas depois, descobriu que teria de tratar com os advogados da União 

dos Proprietários de Marcenarias, à qual o senhor Lamas se filiara às pressas. A presença do 

sindicato patronal acabou por inviabilizar a negociação. Além da recusa do entendimento com 

o sindicato dos trabalhadores, a União teria iniciado um boicote aos operários demitidos. A 
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situação de desespero era tanta que muitos trabalhadores estavam pensando em mudar de 

nome para fugir da perseguição patronal. 

A CMC decidiu criar uma subcomissão de inquérito para avaliar a situação na fábrica 

Lamas. O objetivo principal da subcomissão seria observar se a empresa estava infringindo a 

lei de 8 horas e a do trabalho de menores. Após ter a visita autorizada pelo senhor Lamas, a 

comissão concluiu que a fábrica não infringia a lei de menores, mas, por outro lado, não 

pagava nenhum adicional pelas horas trabalhadas em caráter extraordinário. Ao fim da quarta 

reunião que discutia o caso, chegou-se ao acordo pelo qual a fábrica estipulou uma nova 

tabela de salários e pagaria 10% pelas horas sobressalentes de trabalho. O representante do 

sindicato deu-se por satisfeito e o litígio foi encerrado. 

Nos dois casos examinados, a partir do momento que chegou à CMC, a questão assumiu 

um caráter público, em que os interesses em jogo na relação de trabalho deveriam ser 

contraditados perante a legislação. A comissão, que tinha a função de buscar algum tipo de 

acordo e resolver o conflito, assumiu uma característica mais complexa. Ao criar 

subcomissões para realizar inquéritos nas fábricas, buscava-se avaliar o real estado do 

cumprimento da legislação dentro do espaço da fábrica. Desfigurava-se, portanto, a vocação 

inicial de simplesmente procurar por uma solução razoável e a instituição assumia um papel 

de inspetoria, o que não estava previsto no decreto que a instituiu. O artigo 13, parágrafo 3º. 

do Decreto 21.396, estabelecia a prerrogativa de efetuar inquéritos “a fim de melhor 

esclarecer o dissídio e assegurar sua justa solução, podendo nomear técnicos para emitirem 

parecer, no prazo de cinco dias, prorrogável por igual tempo, no máximo”.
54

 Porém, nem os 

critérios para o estabelecimento do inquérito nem sua forma de procedimento estavam 

estipulados. Desta maneira, as pressões em jogo, as disposições do Presidente da CMC, bem 

como dos membros ditariam a maneira de proceder. 

Esta característica reforça a idéia de improvisação, pois, ao passo que o serviço de 

fiscalização das leis não funcionava corretamente (em 1933 ele ainda estava em fase de 

implementação), outras instituições buscavam preencher esta lacuna. 

Não creio que isto era parte de uma perspectiva posta pela própria regulamentação da 

CMC, mas era dada como uma necessidade para que a lei funcionasse minimamente. Os 

envolvidos nas comissões, a despeito de sua inclinação política, assumiam um discurso da 
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necessidade da lei, e conseqüentemente, a funcionalidade desta dependia de acertos, mais ou 

menos legais, para que o crédito das instituições não submergisse perante a demanda de seu 

funcionamento. 

A subcomissão não se limitou a avaliar a disposição dos empregados face à redução dos 

salários, e tampouco ao cumprimento das leis no interior da fábrica. No relatório final 

apresentado à CMC, com as partes conflitantes presentes, os membros que realizaram o 

inquérito observaram que os operários eram tratados com rispidez e sugeriram que fossem 

tratados com urbanidade. 

Não era sem conflitos que estas adaptações institucionais ocorriam no seio da CMC. 

Quando se propôs que uma subcomissão avaliasse a execução da lei de oito horas na firma 

Alves Lamas, o vogal Julião Saére protestou “que a comissão está indo além da sua finalidade 

estabelecida pelo decreto 21.396, podendo tal atitude atrair-lhe antipatias e mesmo afugentar a 

vinda de capitais tão necessários ao Brasil”.
55

 O presidente da comissão disse que não havia 

necessidade de exagerar os fatos e a subcomissão foi aprovada. 

A postura do Presidente da CMC, Antonio Moitinho Dória, estava diretamente afinada 

com a idéia central da Comissão, que era o princípio da conciliação. Embora aquele órgão 

operasse, freqüentemente, como fiscalizador do cumprimento das leis sociais, o seu fim, a 

conciliação, admitia sempre uma forma de “burla” das leis, dado que a intenção era a 

conclusão rápida e eficaz dos conflitos. O presidente, em virtude de uma reclamação do 

Sindicato dos Professores contra o Instituto Superior de Preparatórios, devido à demissão de 

professores sindicalizados, leu o texto do decreto que instituía as CMCs, como fazia em todas 

as sessões, no objetivo de demonstrar sua finalidade e acrescentou:  

sendo estas de conciliação, não se fica rigorosamente adstrito aos textos 

legais, antes, procura-se sugerir propostas de conciliação no sentido de obter 

resultados benéficos para os interessados e para a ordem geral do país.
56

 

Da mesma maneira, agiu o suplente do presidente da CMC, Dr. Francisco Eulálio do 

Nascimento e Silva Filho, na ocasião do dissídio entre a Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil 
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e União dos Vidreiros e Classes Anexas
57

. Naquela circunstância, a União dos Vidreiros 

poderia ser penalizada por ter iniciado uma paralisação sem antes procurar a CMC. Em vista 

dessa situação, o vogal Pereira Travassos sugeriu a criação de uma subcomissão para avaliar a 

responsabilidade da greve e punir de acordo com a lei. O presidente, em resposta ao vogal 

Travassos, salientou: 

Tendo em vista a finalidade da Comissão, que é de conciliar, acha mais 

prático não apurar responsabilidades e sim resolver-se desde logo o dissídio. 

Focaliza os motivos deste, mostrando que tudo não passou, em última análise, 

de um mal entendido entre as partes.
58

 

Ao passo que autorizava burlar o cumprimento da lei de maneira oficial, a Comissão 

Mista de Conciliação, na falta de outro órgão de avaliação das leis, sustentava que a legislação 

trabalhista nos anos 1930 no âmbito das questões coletivas continuava sem definição, tal 

como na década que a precedeu. A força de fazer valer as leis seria, supostamente, assegurada 

pela legislação que tratava dos dissídios individuais, as Juntas de Conciliação e Julgamento. 

Estas, embora criadas dentro do princípio da conciliação, estabeleciam a possibilidade de 

julgamento das questões levadas a sua apreciação. Desta maneira, dotada de poder de decisão, 

apesar de não ter grande eficácia na prática, diferenciava-se do tratamento dado às questões 

pela CMC, uma vez que, se não aceita a conciliação, a lei deveria ser cumprida.  

Mas na esfera de regulação da lei, sua funcionalidade, como foi dito por críticos do 

sistema de legislação trabalhista, não pode se resumir apenas ao que a lei estabelece. O fato de 

que ela obrigou o patrão a ficar diante dos trabalhadores e sindicalistas e a legitimá-los como 

interlocutores pode ser tomado como uma das vantagens da legislação. No entanto, a maneira 

com que acontece este encontro pode também ser motivo de muita mistificação. O encontro 

entre as partes conflitantes diante da figura do representante do Estado não pode ser 

justificativa para que se suponha a existência de uma isonomia da instituição.  O conflito 

continua dentro da formalidade do Estado, mas é marcado por outras características, por 

distintas formas de articulação. Pensar, por outro lado, que a instituição dava garantias 
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inequívocas ao ganho de causa pelo trabalhador, ou vantagem incondicional ao patrão, 

também não seria razoável. Tampouco, poderíamos pensar nestas instituições favorecendo a 

mobilização dos trabalhadores, que orgulhosos rumariam em busca de seus direitos 

finalmente reconhecidos pelo Estado. 

Estes encontros foram pautados pelo conflito e por um estilo de agência inerente ao 

processo de conflito judicial. As falas moldadas, com maior ou menor habilidade, intentavam 

atingir o resultado final favorável. Neste aspecto, conhecer a instituição e as leis que a 

regulavam era importante, essencial. Na medida em que o conflito saía da área privada, 

entrava no prédio de um órgão do governo e era submetido a um representante nomeado pelo 

ministro – este acompanhado pelo secretário que anotava os depoimentos –, a esfera de ação 

das partes, bem como o modelo de articulação, deveria ser calculado e pensado com 

parcimônia. 

A lei que criou as CMCs estipulava que, a partir da data de publicação do decreto, as 

manifestações fora da arena da formalidade do Estado, que correspondessem a manifestações 

de lutas de classe, estavam proibidas. As greves e os lock outs eram passíveis de sanções, na 

forma de demissões, multas e suspensão do direito de representação da classe, caso fossem 

iniciadas sem que antes fosse consultada uma CMC.
59

 Desta maneira, os representantes 

atuaram sempre com muita cautela perante a Comissão.  

 

A política oficial de “conciliação” era o argumento razoável que justificaria a 

intervenção repressiva do Estado, no sentido de coibir a chamada “violência entre as classes”. 

Ao passo que a execução de sentenças poderia não ser eficaz, demorar anos, o trabalhador 

ficava, muitas vezes, tentado à conciliação, em aceitar uma relativa perda, porém, havia a 

possibilidade garantir um ganho certo e rápido. A perspectiva da conciliação, tal como foi 

adotada, foi uma forma oficial de garantir constantes reinterpretações na forma de validar a 

lei. Esta flexibilidade da lei assegurava um funcionamento mínimo dos dispositivos legais e, 

ao mesmo tempo, deixava em aberto o amplo leque da “legitimidade”. Esta legitimidade não 
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implicava, necessariamente, crença absoluta nas leis, mas, garantia que a legislação, ao ser 

aceita pelas partes em conflito, continuasse como campo possível de luta. 

 


